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A Missão Permanente da Colômbia junto à Organização dos Estados Americanos - OEA - cumprimenta mui atenciosamente a Subsecretaria de Segurança Multidimensional da OEA, Departamento de Segurança Pública, e tem a honra de anexar à presente nota as contribuições da Delegação da Colômbia à reunião da Comissão de Segurança Hemisférica para examinar os avanços na implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas, realizada em 20 de março de 2007.


A Missão Permanente da Colômbia agradeceria que o mencionado documento fosse distribuído às demais delegações, para sua informação.


A Missão Permanente da Colômbia junto à Organização dos Estados Americanos - OEA - aproveita a oportunidade para reiterar à Subsecretaria de Segurança Multidimensional da OEA - Departamento de Segurança Pública, os protestos da sua mais alta e distinta consideração. 
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A Colômbia vem trabalhando arduamente para cumprir os compromissos assumidos na Declaração sobre Segurança nas Américas adotada no México há pouco mais de três anos. 


O conceito de segurança multidimensional adotado pela região é amplo e “…incorpora as prioridades de cada Estado, contribui para a consolidação da paz, o desenvolvimento integral e a justiça social e tem por base valores democráticos, o respeito, a promoção e a defesa dos direitos humanos, a solidariedade, a cooperação e o respeito à soberania nacional”.


Sobre essa base desenvolvemos uma ampla legislação e conseguimos a consolidação de processos interinstitucionais que fomentam a coordenação, a cooperação, a colaboração e o consenso entre as entidades do Estado, tanto para responder aos desafios internos e externos, como para gerar políticas integrais e estratégicas ante as novas ameaças. 


Uma das tarefas mais importantes levadas a cabo pelo Estado colombiano em cumprimento da citada Declaração foi a de traçar e definir políticas com a participação de todos os setores e representantes da sociedade civil interessados, a fim de abordar os problemas e suas possíveis soluções de maneira efetiva.


O desafio da paz e da segurança na Colômbia tem sido enorme.  O Presidente Uribe vem afirmando insistentemente que, para alcançar um verdadeiro crescimento econômico e social, reduzir a pobreza, promover o bem-estar de todos os colombianos e fortalecer a democracia, é preciso ter segurança e confiança: confiança nas instituições, confiança na economia e confiança no Estado. 


Por isso, a política de segurança democrática entendida como uma política integral que transcende a necessária participação militar ou policial tem como objetivo primordial assegurar a todos os que vivem na Colômbia condições para que exerçam suas liberdades e direitos democráticos adequada e tranqüilamente.

Isso significa garantir que trabalhadores, camponeses, empresários, donas-de-casa, jornalistas, estudantes, todos os colombianos, tenham a proteção necessária para auferir os benefícios que só se concretizam com a presença do Estado Social de Direito consagrado na nossa Constituição e em nossas leis.


Queremos compartilhar alguns avanços na luta contra as principais ameaças que nosso país enfrenta, mas não sem antes agradecer a ajuda dos países e organizações internacionais cooperadores e doadores que fizeram contribuições para programas e projetos que estão sendo desenvolvidos hoje na Colômbia e ajudam a compensar os efeitos perversos de flagelos como o terrorismo, o problema mundial das drogas, o tráfico ilícito de armas, as minas antipessoal, a corrupção e a pobreza, entre outros.


Queremos, por outro lado, insistir na necessidade de que o princípio de responsabilidade compartilhada permaneça firme e vigente na luta eficaz contra muitos desses flagelos de que hoje nosso país padece. 

· Luta contra o tráfico ilícito de armas de fogo, munições e explosivos


Para cumprir os compromissos internacionais assumidos pela Colômbia na Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) e no Programa de Ação, estamos empreendendo vários processos de enorme transcendência no controle das armas pequenas e leves. 


Por um lado, a desmobilização das autodefesas totalizou até o momento mais de 30.000 homens e representou a entrega de mais de 13 mil granadas, de 2 milhões de cartuchos de munição e 18 mil armas de cano curto e longo e de acompanhamento. 


Com a ajuda do Departamento de Prevenção de Ameaças contra a Segurança Pública, da OEA, e de países doadores, iniciaremos dentro em breve um programa de destruição dessas armas. Dá-se com isso, sem dúvida, um passo muito grande no sentido da consolidação da paz.


Por outro lado, em 27 de dezembro de 2006 foi promulgada a Lei 1.119, de 2006, por meio da qual se procura atualizar os registros de armas e as permissões de porte vencidas, com vistas a controlar o porte e a posse de armas de fogo.  Estão previstas nessa lei várias alternativas para os que possuem armas com permissão de porte vencida ou as mantêm ilegalmente.  Incluem-se, entre essas opções, multas, compensação monetária pela arma entregue, trâmite de revalidação, etc.


A sociedade civil colombiana não só incentiva e apóia as campanhas de desarmamento dos cidadãos, como criou um Observatório de Armas cujo objetivo é a coleta e análise de informações sobre o tema, para que haja maior conhecimento da situação das armas de fogo e munições no país e, por conseguinte, maiores elementos de análise no momento da formulação e orientação de políticas públicas.


Além disso, o Decreto 4.508, de 19 de dezembro de 2006, constituiu o Comitê de Coordenação Nacional para Prevenção, Combate e Erradicação do Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Leves de que participam os Ministérios do Interior e da Justiça, das Relações Exteriores, da Defesa Nacional, do Comércio, Indústria e Turismo, bem como o Departamento de Administração da Seguridade e a Direção de Impostos e Alfândegas Nacionais.  O desafio agora será fazer com que esse Comitê seja o mais operante e eficaz possível.


A Colômbia tem participado e continuará participando ativamente das várias instâncias sub-regionais, regionais e globais relacionadas com o tema da produção e tráfico ilícito de armas pequenas e leves.  Estamos convencidos de que a luta contra esse crime requer a cooperação e colaboração de toda a comunidade internacional. Instamos a que nesse sentido se façam maiores esforços.

· Luta contra o terrorismo


Em matéria de luta contra o terrorismo, a Colômbia rechaça firmemente o terrorismo, pois considera que ele não se justifica em circunstância alguma, e apóia as iniciativas de cooperação hemisférica e mundial para sua prevenção, combate e eliminação.  


A estratégia desenvolvida internamente para reprimir o terrorismo compreende a adequação da legislação interna, os mecanismos que permitem a coordenação interinstitucional, o fortalecimento da capacidade de coleta de informações, tanto para prevenir atos terroristas como para desarticular redes terroristas e estruturas de apoio, a criação de forças de reação rápida e uma cooperação ativa da população. 


Contamos com a Lei 1.121, de 29 de dezembro de 2006, “mediante a qual são prescritas normas para a prevenção, detecção, investigação e punição do financiamento do terrorismo e outras disposições”, bem como incorporada a tipificação do financiamento do terrorismo no ordenamento jurídico colombiano.


Para o cumprimento dos compromissos assumidos com a comunidade internacional no sentido da prevenção e repressão do terrorismo, a Colômbia ratificou nove dos treze convênios internacionais em matéria de terrorismo adotados na esfera das Nações Unidas. 


No que respeita à Convenção Interamericana contra o Terrorismo, esta foi aprovada pelo Congresso Nacional mediante a Lei 2.108, de dezembro de 2006, e se encontra atualmente em processo de revisão da sua constitucionalidade.  A Colômbia espera fazer o depósito do respectivo Instrumento de Ratificação no âmbito do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA que será realizado no Panamá, no mês de junho de 2007.


A Colômbia adotou as medidas necessárias para atacar o terrorismo e seus vínculos com outras manifestações do crime organizado transnacional que o financiam e facilitam, tais como o tráfico ilícito de armas, o tráfico de drogas ilícitas, o seqüestro, o tráfico de migrantes, a pirataria, etc. Queremos insistir na necessidade de que se reconheça a existência dessas conexões para que esses atos criminosos sejam enfrentados em toda a sua extensão. 


A Colômbia celebrou uma série de tratados bilaterais sobre assistência judicial mútua em matéria penal, bem como acordos sobre temas pontuais conexos, como a cooperação policial.  Em 13 de janeiro de 2003 foi depositado o instrumento de ratificação da Convenção Interamericana sobre Assistência Judicial Mútua em Matéria Penal e seu Protocolo Complementar.

· Luta contra o problema mundial das drogas e delitos correlatos 


Tendo presente o princípio da responsabilidade compartilhada, a Colômbia conta no momento com um amplo marco jurídico interno para combater o problema mundial das drogas e os delitos correlatos que está de acordo com os compromissos internacionais. 


A legislação colombiana tipifica os delitos relacionados com o tráfico ilícito de drogas, como a lavagem de ativos, a omissão de controle, o enriquecimento ilícito, o uso de testas-de-ferro, entre outros. Além disso, prevê o confisco definitivo e a extinção de domínio. 


A extradição tem constituído outra ferramenta jurídica importante para o combate a esse delito.  Em 2005, a Colômbia recebeu de Estados estrangeiros 165 pedidos de extradição, 122 dos quais foram atendidos pelo Governo colombiano.


A evolução das apreensões de cloridrato de cocaína mostra um incremento sustentado.  De fato, em 1990 as autoridades apreenderam aproximadamente 44,9 toneladas; em 2000 confiscaram 87 toneladas e, em 2005, 168 toneladas.  No total, as apreensões dos últimos 16 anos (1990-2005) ascendem a 1.087,9 toneladas.


A destruição dos laboratórios de processamento de cocaína e heroína e de produção de substâncias químicas é outro resultado marcante da política antidrogas.  Nos últimos oito anos, as autoridades colombianas destruíram 6.702 laboratórios de pasta e base de cocaína, 2.705 de cristalizadores (nos quais se produz a cocaína), 71 de permanganato de potássio e 59 de heroína.


Apesar de a Colômbia não ser um importante produtor de substâncias químicas, ainda é o país do mundo onde seus maiores volumes são apreendidos.  Nesse sentido, o país reporta nos últimos 16 anos (1990-2005) a apreensão de cerca de 24,1 milhões de galões e 17,8 milhões de quilos de substâncias químicas controladas em estado líquido e sólido, respectivamente.  Também foram feitas apreensões de substâncias químicas que não são controladas, ou seja, que são alternativas para a produção de cocaína e heroína, no total de aproximadamente 872 mil galões e 6,8 milhões de quilos.


A justiça colombiana condenou nos últimos anos mais de oito mil pessoas por tráfico, fabricação ou porte de drogas, manutenção de plantações ilegais e destinação ilícita de bens.  

· Luta contra as minas antipessoal


A Colômbia vive uma enorme tragédia, sob o aspecto humanitário, causada pelas minas antipessoal.  Somente em 2006, mais de 2.500 compatriotas foram vítimas do seu efeito indiscriminado. 


Meu país atribui e mais alta prioridade ao cumprimento da Convenção de Ottawa.  Esse instrumento, por ser de Direito Internacional Humanitário, gera obrigações para os atores não-governamentais.  Consideramos que é necessário atender devidamente a esse tema para que a Convenção tenha aplicação universal.


A cooperação internacional é fundamental nessa matéria.  Agradecemos a colaboração da OEA e as contribuições dos países doadores, as quais permitem que, na Colômbia, o Programa da OEA contra minas continue desenvolvendo ações para a remoção humanitária de minas, a destruição de minas armazenadas, o apoio às áreas de educação preventiva e à sensibilização, a reabilitação de vítimas de minas e a instalação de um banco de dados. 

· Luta contra o crime organizado transnacional


A Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seu Protocolo Complementar para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças, entraram em vigor para a Colômbia em 4 de outubro de 2004.  


A legislação penal colombiana conta com um amplo elenco de tipos penais que estabelecem sanções acordes com a gravidade das condutas previstas nessa Convenção e com a importância dos bens jurídicos tutelados, mediante a imposição de penas cujo mínimo é de quatro anos de detenção. 


Além disso, prevêem-se circunstâncias gerais de maior punibilidade e a concorrência de agravantes específicos no caso de certas condutas puníveis.  No que se refere à penalização pela participação em um grupo delituoso organizado, sua tipificação recebe a denominação jurídica de “concerto para delinqüir”. 


No âmbito das Nações Unidas, promovemos iniciativas para fortalecer a cooperação internacional e a assistência técnica em matéria de luta contra o seqüestro.  Nesse sentido, o Diretor Executivo do Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime e o Procurador-Geral da Nação lançaram em conjunto o Manual operativo de lucha contra el secuestro, que foi preparado sob a liderança e com o estímulo da Colômbia e se espera que seja a base da assistência técnica prestada por esse Escritório. 


Por outro lado, adiantamos negociações e subscrevemos planos bilaterais de ação com o propósito de implementar as recomendações geradas pela Convenção de Palermo, bem como formuladas no Plano de Ação Hemisférico contra o Crime Organizado Transnacional. 


A esse respeito, firmou-se um Plano de Ação com o Paraguai em 2005 e no momento adianta-se a etapa final do Plano de Ação com o Chile, bem como os contatos com o Canadá, o México, Trinidad e Tobago e a Guatemala, países que manifestaram seu interesse pelos Planos de Ação Bilaterais como uma ferramenta eficaz na luta contra o crime organizado transnacional. 


No que se refere ao marco jurídico vigente para a cooperação internacional, a Lei 906, de 2004, mediante a qual se promulgou o Código de Processamento Penal, prevê de maneira ampla mecanismos de cooperação internacional. 


Nos artigo 484 e seguintes desse Código prevê-se a possibilidade de obtenção de provas e informações ou de qualquer outro tipo de assistência judicial junto a autoridades estrangeiras ou pelas vias legalmente previstas.  Essas disposições consagram a possibilidade do deslocamento de funcionários do Judiciário para a realização de diligências, a arregimentação de provas e todas as atividades orientadas para o processo penal do delito.

· Luta contra a corrupção


Em matéria de luta contra a corrupção, a Colômbia é parte da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, bem como da Convenção Interamericana contra a Corrupção. No nível sub-regional fomentou a negociação do Plano Andino de Luta contra a Corrupção.


A Lei 599 de 2000 (Código Penal) tipifica como delitos puníveis as condutas previstas nessas Convenções.


O Governo do Presidente Uribe tem tido como prioridade a transparência na Administração. Um dos quatro objetivos do Plano Nacional de Desenvolvimento é a modernização do Estado em que a transparência é um dos instrumentos centrais.


No contexto da política desenvolvida pelo Governo da Colômbia, gostaria de destacar o seguinte:

•
O fortalecimento do controle interno nas entidades públicas.

•
A obrigação da prestação pública de contas.

•
O controle das folhas de serviço dos funcionários.

•
A declaração de bens e rendas dos funcionários públicos.

•
A implementação do portal de licitação para consulta pública.

•
A subscrição de pactos de transparência com mecanismos de acompanhamento e controle cívico.

•
O trabalho conjunto nas investigações.

•
O desenvolvimento da cultura da legalidade.


Uma inovação especial foi a criação em todas as regiões do país de conselhos comunitários voltados para as comunidades que deles participam e nos quais se analisa a gestão governamental e se concertam ações governamentais com a comunidade.


Todos os anos o Conselho de Ministros faz uma prestação pública de contas com a participação direta dos cidadãos. 


Essa é, em síntese, uma prioridade do Governo e uma ação integral de prevenção, controle, boas práticas, investigação, participação cívica e relação direta com a comunidade.

· Tráfico de pessoas

No âmbito das Nações Unidas, a Colômbia é Parte do Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças, previsto na Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional aprovada pela Colômbia mediante a Lei 800, de março de 2003.


A Colômbia tornou-se um país líder, no nível regional e multilateral, na luta contra o tráfico de pessoas.  Seus esforços estão voltados para a consecução de um compromisso real e de cooperação dos Estados para um avanço efetivo na luta contra esse delito que é cometido geralmente por grupos criminosos organizados.


Com a promulgação da Lei 985, de 2005, a Colômbia conta com uma das legislações mais avançadas na matéria, na qual se adotam medidas contra o tráfico de pessoas e normas para a assistência e proteção das vítimas. 


No nível regional, a Colômbia promoveu a inclusão desse tema na agenda da OEA e seu tratamento integral por parte da Organização.  Nesse contexto, incentivou a sua inclusão na agenda das Reuniões de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA). 


Estamos trabalhando em conjunto com o Departamento de Prevenção de Ameaças contra a Segurança Pública da Subsecretaria de Segurança Multidimensional da OEA na preparação de um Workshop Regional sobre Legislação Nacional em Matéria de Tráfico de Pessoas que estaremos realizando no segundo semestre deste ano.


No momento, o país finaliza a elaboração do documento intitulado Estratégia Nacional da Luta contra o Tráfico de Pessoas, mediante o qual se espera melhorar a capacitação dos funcionários do Estado e incentivar ações, especialmente no tema da assistência e proteção às vítimas. 

· Luta contra os ataques à segurança cibernética 


A Colômbia está comprometida na aplicação dos mandatos constantes da Estratégia Interamericana Integral de Segurança Cibernética aprovada pela Assembléia Geral da OEA mediante a resolução AG/RES 2004 (XXXIV-O/04).


No âmbito normativo, embora a Colômbia careça de disposições específicas que tipifiquem os delitos informáticos, as condutas investigadas são homologadas como delitos tipificados no Código Penal, tais como o acesso abusivo a um sistema informático, o furto qualificado, a violação dos mecanismos de proteção dos direitos patrimoniais do autor e outras defraudações, e a pornografia. 


No momento, um projeto de lei está sendo preparado mediante o qual se incorporará ao Código Civil um capítulo único sobre delitos contra a segurança informática e telemática.  Esse projeto tipifica a espionagem informática, a sabotagem informática, a introdução de vírus informático e a divulgação indevida de dados, entre outras condutas. 

· Luta contra a pobreza 


Ante a grave deterioração dos indicadores sociais mais importantes, em conseqüência da  crise econômica do final da década de noventa e da intensificação da violência, em 2002 o Governo elegeu, como uma de suas principais prioridades, a implementação de uma política dinâmica de reativação social mediante sete ferramentas de eqüidade: (i) revolução educacional; (ii) ampliação da proteção da seguridade social; (iii) fomento da economia solidária; (iv) gestão social do campo; (v) gestão social dos serviços públicos; (vi) ampliação do número de proprietários e (vii) qualidade de vida urbana.


Temos obtido resultados positivos, embora ainda reste muito por fazer. Entre 2002 e 2005, a linha de pobreza diminuiu 7,8 pontos percentuais, ao passar de 57% para 49,2%, e a da indigência, seis pontos, de 20,7% para 14,7%. Isso significou que, no período do atual Governo, 2,3 milhões de pessoas saíram da pobreza e 2,2 milhões da indigência.


Em matéria de alocação de recursos, 81,6 bilhões de pesos colombianos (Ps$) foram destinados à execução da política social, o que representa 72,2% do investimento total realizado naquele quadriênio.  Desses recursos, Ps$26,2 bilhões correspondem a investimento do Orçamento Geral da Nação (PGN), Ps$2,6 bilhões a partidas consignadas por meio do setor descentralizado e Ps$52,8 bilhões ao Sistema Geral de Participações (SGP).

A composição desse gasto evidencia a ênfase atribuída à ampliação de coberturas e à melhoria do acesso aos serviços sociais para a população mais pobre, principalmente em educação (43,9%), proteção e assistência social (41,5%) e serviços públicos (8,2%).


Na Colômbia, além de atacar os fatores geradores de pobreza que estão presentes na maioria dos países em desenvolvimento, tivemos que lutar, conforme antes se mencionou, contra flagelos como o tráfico de drogas e o terrorismo que obrigaram o desvio de volumes enormes de recursos que de outra forma poderiam ter sido destinados ao desenvolvimento e à redução da pobreza.


Muitos colombianos foram afetados pela violência.  O terrorismo acabou com a vida, a integridade pessoal, a liberdade e os bens de muitos compatriotas. 


Para responder a essa problemática, o Governo Nacional, por meio da Agência Presidencial para a Ação Social e a Cooperação Internacional, desenvolve, entre outros, os seguintes programas:


O Programa de Assistência Humanitária, que consiste na prestação da indispensável ajuda às vitimas da violência, de forma que seus direitos infringidos possam ser restabelecidos, e na destinação de vultosos recursos financeiros para atender a essas vítimas ou a seus familiares e desse modo contribuir para a satisfação de suas necessidades, a fim de permitir-lhes ter uma vida digna.  


O Programa Famílias Guardas-Florestais – PFGB – é uma iniciativa de desenvolvimento alternativo que despontou em 2003 como parte da estratégia do Governo Nacional contra as drogas ilícitas.  Envolve comunidades de camponeses, indígenas e afrodescendentes situadas em ecossistemas ambientalmente estratégicos, incluindo zonas amortecedoras afetadas pelos cultivos ilícitos. 


Respeitando a legalidade e convertendo-se em protetores de matas e em produtores agroflorestais ou prestadores de serviços ecoturísticos, mais de 45.000 famílias guardas-florestais transformaram a realidade econômica de muitos municípios.


Programa de Apoio Integral à População Deslocada 

Mediante esse Programa, a Agência Presidencial para a Ação Social e a Cooperação Internacional, em coordenação com as entidades que conformam o Sistema Nacional de Assistência Integral à População Deslocada pela Violência, oferece assistência integral e soluções duradouras à população deslocada, com um enfoque humanitário baseado na dignidade e na reintegração dos direitos das famílias deslocadas e procurando a sua reinserção social e econômica nos seus lugares de origem ou nos de recolocação. 


Programa “Famílias em Ação” 

Trata-se de uma iniciativa do Governo Nacional para a concessão de subsídios de alimentação às crianças menores de sete anos de idade e de um subsídio escolar às que tenham entre 7 e 18 anos de idade e pertençam às famílias do nível 1 do SISBEN. 


Esse subsídio consiste na ajuda monetária direta às famílias em troca do cumprimento de compromissos. A entrega do subsídio é feita às mães cuja tendência, via de regra, é destinar a renda familiar à alimentação, à educação e à saúde. 


O programa assegura o subsídio de alimentação durante 12 meses do ano e o subsídio escolar durante 10 meses, os quais são pagos a cada dois meses. 


Programas de Infra-Estrutura

Os programas de infra-estrutura visam a dar às populações afetadas pelo ciclo de violência e pobreza que a nação atravessa maior acesso aos serviços de infra-estrutura básica e social comunitária. 


Isso se consegue mediante a substituição, reabilitação e/ou construção de projetos de infra-estrutura física em zonas deprimidas e com alto índice de pobreza e de presença de cultivos ilícitos e grupos armados irregulares, em zonas de fronteira, bem como outras estratégias implementadas pelo Governo Nacional a fim de melhorar as condições socioeconômicas da população colombiana. 

Comentários finais


Em suma, a Colômbia está cumprindo os compromissos emanados da Declaração sobre Segurança nas Américas.  Devemos, entretanto, fazer mais, não só no nível de país, mas nos níveis bilateral, sub-regional, regional e global, a fim de deter as ameaças tanto novas como antigas que atentam contra a paz e a segurança em nosso Hemisfério.  Para esse fim, a cooperação e a colaboração internacionais foram e continuarão sendo fundamentais.


Com relação à adoção de uma metodologia para acompanhar os avanços na implementação dessa Declaração, a Colômbia deseja destacar que muitas das áreas nela previstas já são objeto de análise e de apresentação de relatórios nos respectivos foros especializados. Nesse sentido, pareceria aconselhável que não se duplicassem esforços nem se sobrecarregasse de trabalho as já ocupadas dependências da Secretaria-Geral, bem como as entidades de nossos países, com a preparação e apresentação de novos relatórios. 
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